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REPUBLICACAOQ DA LEI N°425/2010

SUMULA: - Altera a Lei 151 de 08 de Agosto de 1995 com a finalidade de adequar as disposicdes do
Conselho Municipal de Assisténcia Social; da Conferéncia Municipal de Assisténcia Social; do Fundo
Municipal de Assisténcia Social e da outras providéncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO MAIRINCK, ESTADO DO PARANA, APROVOU E EU, PREFEITO DO
MUNICIPIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPITULO-I
DAS DEFINICOES E OBJETIVOS

Art. 1° - A Assisténcia Social, direito do cidaddo e dever do Estado, é politica de Seguridade Social ndo-contributiva, que
prové os minimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de a¢6es da iniciativa publica e da sociedade, para
garantir o atendimento as necessidades basicas.

Art. 2° - S8o consideradas instituicbes de Assisténcia Social, aquelas que prestam, sem fins lucrativos, atendimento,
assessoramento e defesa dos direitos dos beneficiarios da Assisténcia Social, tendo por atividade principal uma ou mais
das seguintes ac¢des:

| — A protecdo e amparo a familia, & maternidade, a infancia, a adolescéncia, a velhice.

Il — Amparo as criangas e adolescentes carentes;

Il - A promocgéo da integracdo ao mercado de trabalho.

IV — A habilitagcdo e a reabilitagdo das pessoas com deficiéncia e a promogé&o de sua integracéo a vida comunitéria.

V — A promocéo de projetos de enfrentamento a pobreza.

VI — A habilitacdo a Beneficios Eventuais:

e entende-se por beneficios eventuais aqueles que visam ao atendimento de auxilio por natalidade ou morte as
familias cuja renda mensal per capita seja inferior a ¥ (um quarto) do salario minimo, com critérios de concesséo
definidos pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social.

e a concessdo e o valor dos beneficios de que trata este artigo serdo regulamentados pelos Conselhos de
Assisténcia Social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, mediante critérios e prazos definidos pelo
Conselho Nacional de Assisténcia Social (CNAS).

e poderdo ser estabelecidos outros beneficios eventuais para atender necessidades advindas de situacdes de
vulnerabilidade temporaria, com prioridade para a crianca, a familia, o idoso, a pessoa portadora de deficiéncia,
a gestante, a nutriz e nos casos de calamidade publica.

Art. 3° - As instituicdes de Assisténcia Social, é facultado o reconhecimento de carater de utilidade plblica, através de
processo legislativo préprio, conforme o disposto na legislagdo municipal.

Art. 4° - S&0 considerados servigos sécio-assistenciais, governamentais e ndo governamentais aqueles que realizam:

| - Protecdo social basica, a qual tem como objetivo prevenir situacdes de risco por meio do desenvolvimento de
potencialidades e aquisi¢Bes, e o fortalecimento de vinculos familiares e comunitarios, destinando-se a populagdo que
vive em situacdo de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privagcao (auséncia de renda, precéario ou nulo acesso
aos servicos publicos, dentre outros) e, ou fragilizagdo de vinculos afetivos, relacionais e de pertencimento social
(discriminacdes etérias, étnicas, de género ou por deficiéncias, dentre outras), e

Il - Protecéo social especial, a qual € destinada as familias e aos individuos que se encontra em situacao de risco pessoal
e social, por ocorréncia de abandono, maus tratos fisicos e, ou psiquicos, abuso sexual, uso de substancias psicoativas,
cumprimento de medidas sécio-educativas, situacao de rua, situacdo de trabalho infantil, dentre outras.

Art. 5° - Aos servigos sOcio-assistenciais ndo governamentais que visem a obtencado do registro no Conselho Municipal
de Assisténcia Social é obrigatéria a apresentagdo, no minimo, dos seguintes documentos:

| - FotocoOpia autenticada do estatuto da instituicdo, devidamente atualizado, registrado no Cartério de Registro Civil das
Pessoas Juridicas, nos termos da lei, com identificagdo do mesmo Cartério em todas as folhas e transcrigdo dos dados
do registro no préprio documento ou em certidao;

Il - Declaragdo de que a instituicdo executora e/ou mantenedora, quando for o caso, estd em pleno e regular
funcionamento, cumprindo suas finalidades estatutarias;

Ill - Comprovacdo da regularidade do mandato da diretoria da instituicdo, ou de quem lhe fizer as vezes, conforme
disposic¢des estatutarias;

IV - Relatério de atividades da instituicdo, assinado pelo representante legal da instituicdo, e no qual deve constar, no
minimo, a descricdo gquantitativa e qualitativa das a¢des desenvolvidas nos ultimos doze meses, inclusive as acdes de
assisténcia social;
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V - Comprovante de inscri¢cdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas/ CNPJ do Ministério da Fazenda, devidamente
atualizado;

VI - Fotocopia da certiddo do Instituto Nacional de Seguridade Social/INSS e da certiddo do Fundo de Garantia por Tempo
de Servico/FGTS; e

Paragrafo Gnico: As disposi¢Ges regulamentares e complementares deste artigo serdo emitidas por resolucéo prépria do
Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Art. 6° - S0 objetivos primordiais da politica publica de assisténcia social:

| - Prover servigos, programas, projetos e beneficios de protegéo social basica e, ou especial para familias, individuos e
grupos que deles necessitarem;

Il - Contribuir com a incluséo e a equidade dos usuarios e grupos especificos, ampliando o acesso aos bens e servigos
sécio-assistenciais basicos e especiais, em &areas urbanas e rurais; e

Il - Assegurar que as a¢des no A&mbito da assisténcia social tenham centralidade na familia, e que garantam a convivéncia
familiar e comunitéria.

Paragrafo Unico: A politica publica de assisténcia social deve realizar-se de forma integrada as politicas setoriais,
considerando as desigualdades sdcio-territoriais, visando seu enfrentamento, a garantia dos minimos sociais, ao
provimento das condi¢des para atender contingéncias sociais e a universalizagdo dos direitos sociais.

) CAPITULO-I R
DA CONFERENCIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Art. 7° - Fica instituida a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, 6rgéo colegiado de carater deliberativo, composta
por delegados representantes das instituicBes assistenciais, das organizagdes comunitarias, sindicais e profissionais do
Municipio de Conselheiro Mairinck, e do Poder Executivo, que se reunira a cada dois anos, sob a coordenacao do
Conselho Municipal de Assisténcia Social, mediante regimento interno préprio.

Art. 8° - A Conferéncia Municipal de Assisténcia Social serd convocada pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social no
periodo de até noventa dias anteriores a data de sua realizag¢éo, respeitando-se o prazo de dois anos estabelecido no
artigo 7° desta Lei.

Paragrafo Unico - Em caso de ndo-convocagao, por parte do Conselho Municipal de Assisténcia Social, no prazo referido
no caput desde artigo, a iniciativa podera ser realizada por 2/3 das instituicdes registradas no Conselho Municipal de
Assisténcia Social, que formardo comissao paritaria para coordenacgéo e organizacédo da Conferéncia.

§ 1° - A convocacao da conferéncia serd amplamente divulgada nos principais meios de comunicagdo do municipio.

Art. 9° - Os delegados da Conferéncia Municipal de Assisténcia Social serdo eleitos mediante reunibes proprias das
instituicbes convocadas para este fim especifico, sob a orientacdo do Conselho Municipal de Assisténcia Social, no
periodo de sessenta dias anteriores a data realizacdo da Conferéncia, sendo garantida a participacdo de um
representante/delegado de cada instituigdo/organizacao, com direito a voz e voto.

Art. 10 - Os representantes do Poder Executivo na Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, em namero de 03 (trés),
serdo indicados pelo chefe do respectivo Poder Executivo, mediante oficio enviado ao Conselho Municipal de Assisténcia
Social, no prazo de até 05 (cinco) dias anteriores a realizagdo da Conferéncia.

Art. 11 - Compete a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social:

a) Avaliar a situagdo da assisténcia social no Municipio;

b) Fixar as diretrizes gerais da politica municipal de assisténcia social no biénio subseqiiente ao de sua realizagao;

c) Eleger os representantes titulares e suplentes da sociedade civil que irdo compor o Conselho Municipal de Assisténcia
Social;

d) Avaliar e confirmar as decisdes administrativas do Conselho Municipal de Assisténcia Social, quando provocada;

e) Aprovar seu Regimento Interno;

f) Aprovar e dar publicidade a suas resolugdes, registradas em documento final.

g) Referendar os representantes do Poder Executivo que irdo compor o Conselho Municipal de Assisténcia Social;

Art. 12 - O Regimento Interno da Conferéncia Municipal de Assisténcia social dispora sobre a forma do processo eleitoral
dos representantes da sociedade civil no Conselho Municipal de Assisténcia Social.
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CAPIiTULOIN
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
SECAO |
Da constituicdo e Composi¢ao
Art. 13 - O Conselho Municipal de Assisténcia Social, 6rgdo colegiado de caréater deliberativo permanente e de
composigdo paritaria, vinculado a estrutura do 6rgdo da Administracdo Publica Municipal, é responsavel pela
Coordenacao da Politica Municipal de Assisténcia Social.

Art. 14 - O Conselho Municipal de Assisténcia Social serd Composto por 06 (seis) membros e respectivos suplentes,
sendo:

| — 03 (trés) representantes da sociedade civil, eleitos na Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, oriundos dos
seguintes segmentos:

a) trabalhadores do setor de assistente social;

b) representantes usuarios ou organizagfes de usudrios da assistente social;

c¢) entidades e organizacdes prestadoras de servi¢os de assisténcia social.

Il — 03 (trés) representantes do poder Executivo Municipal, escolhidos dentre os membros da Diretoria de Assisténcia
Social, Diretoria de Educacéo, Diretoria de Salde, Diretoria de Esportes, Diretoria de Trabalho e Emprego e Diretoria de
Financgas, os quais serdo nomeados pelo Prefeito Municipal.

§ 1° - Os representantes mencionados no inciso | deste artigo devem ter atua¢do no Municipio de Conselheiro Mairinck.
§ 2° - O titular do 6rgdo Publico Municipal responsavel pela coordenacao da Politica Municipal de Assisténcia Social, na
qualidade de representante do Executivo Municipal, ser& membro nato do Conselho Municipal de Assisténcia Social.

8§ 3°- Todos terdo mandato de dois anos, permitida uma reconducéo, sendo, que as pertinentes investiduras ocorrerdo
na data da Conferéncia Municipal de Assisténcia Social.

Art. 15 - Para a nomeagédo dos membros do Conselho Municipal de Assisténcia Social, o Prefeito Municipal observara os
seguintes procedimentos:
| — os 03 (trés) representantes da sociedade civil e respectivos suplentes serdo eleitos por ocasido da Conferéncia
Municipal de Assisténcia Social, dentre os delegados participantes;
Il — Os representantes do Poder Executivo serdo escolhidos pelo Prefeito Municipal, dentre os titulares e servidores dos
Departamentos Municipais, respeitadas as disposi¢cfes contidas no paragrafo segundo, do artigo 14 desta Lei.
SECAO I
Da Competéncia

Art. 16 - Compete ao Conselho Municipal de Assisténcia Social:

| — Estabelecer as prioridades da politica municipal de assisténcia social e aprovar o Plano Municipal Anual de Assisténcia
Social, de acordo com as diretrizes gerais aprovadas na Conferéncia Municipal de Assisténcia Social,

Il — Atuar na formulacao de estratégias e controle da execucéo da politica de assisténcia social no Municipio;

Il — Inscrever e fiscalizar as instituigcbes e assisténcia social atuantes no Municipio;

IV — Organizar as ac¢fes e regular a prestacdo de servigos de natureza publica e privada no campo da assisténcia social;
V - Acompanhar, avaliar e fiscalizar os servicos de assisténcia prestados a populagdo pelos 6rgéos, entidades
governamentais e nao-governamentais do Municipio;

VI - Definir critérios de qualidade para o funcionamento dos servicos de assisténcia social publicos e privados no ambito
municipal;

VII - Apreciar e emitir parecer acerca da proposta orgamentdaria da assisténcia social a ser encaminhada pelo 6rgéo da
Administracdo Publica Municipal responséavel pela coordenacao da Politica Municipal de Assisténcia Social;

VIIl - Propor, aprovar e acompanhar a execug¢do or¢camentéria e financeira anual dos recursos vinculados ao Fundo
Municipal de Assisténcia Social;

IX - Convocar e coordenar, a cada dois anos, ou, extraordinariamente, por maioria absoluta de seus membros, a
Conferéncia Municipal de Assisténcia Social;

X - Propor a formulagdo de estudos e pesquisas com vistas a identificar situacdes relevantes e a qualidade dos servi¢os
da assisténcia social,

XI - Propor critérios para a celebragdo de contratos ou convénios entre o setor publico e as instituicdes assistenciais
privadas que prestem servi¢os de assisténcia social no &mbito municipal;

XIl - Acompanhar e avaliar a gestdo orcamentaria do Fundo Municipal de Assisténcia Social, dos recursos destinados a
programas de assisténcia social, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos programas e projetos aprovados;
X1l - Acompanhar as condi¢gfes de acesso da populagdo usuaria da assisténcia social, indicando as medidas pertinentes
a corregdo de exclus@es constatadas;

XIV - Elaborar e aprovar seu regimento interno;

XV - Publicar no 6rgao oficial de divulgagcao do Municipio suas resolugdes administrativas, bem como as contas do Fundo
Municipal de Assisténcia Social e 0s respectivos pareceres emitidos.
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SECAO Il
Da Estrutura e Funcionamento

Art. 17 - O Conselho Municipal de Assisténcia Social possuird a seguinte estrutura:

| — Comissées paritarias de assuntos especificos, constituidas por resolu¢éo do Plenario;

Il - Plenario.

Paragrafo Gnico: O Conselho Municipal de Assisténcia Social sera secretariado por profissional responsavel pela
Secretaria Executiva dos Conselhos.

Art. 18 - O Conselho Municipal de Assisténcia Social sera presidido pelo conselheiro que obtiver a maioria de votos dos
membros do Conselho, alternando a presidéncia entre sociedade civil e poder publico entre os mandatos.

§ 1°- A escolha a que alude o caput deste artigo se dard na primeira reunido subsequente a posse, convocada
especialmente para esta finalidade.

§ 2° - Em caso de vacéncia, proceder-se-a a nova eleicao entre os Conselheiros.

§ 3° - O mandato do Presidente do conselho sera de um ano, alternando a presidéncia entre os membros da sociedade
civil e poder publico.

Art. 19 - As reunibes do Conselho Municipal de Assisténcia Social somente poderdo ser realizadas com a presenca
minima de 3/4 dos seus membros, em primeira convocag¢édo, ou com nimero a ser definido em seu Regimento Interno,
em segunda e terceira convocagoes.

Art. 20 - 0 Conselho Municipal de Assisténcia Social instituira seus atos, através de resolu¢des aprovadas pela maioria
de seus membros.

Art. 21 - Cada membro do Conselho Municipal de Assisténcia Social tera direito a um Unico voto na sessao plenéaria.

Art. 22 - Todas as sessdes do Conselho Municipal de Assisténcia Social serdo publicas e precedidas de ampla divulgacao,
conforme disposi¢des que seguem:
| - As resolug8es do Conselho Municipal de Assisténcia Social serdo publicadas no Jornal Oficial do Municipio, e

Paragrafo Unico: Outras formas de divulgagdo podem ser adotadas pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social
conforme necessidade diante do tema tratado e disponibilidade do Conselho.

Art. 23 - O Conselho Municipal de Assisténcia Social reunir-se-4 ordinariamente, no minimo, uma vez ao més e,
extraordinariamente, sempre que convocado pela Secretaria Executiva ou por maioria de seus membros.

Art. 24 - 0 regimento interno do Conselho Municipal de Assisténcia Social fixara os prazos legais de convocagéo e fixagdo
de pauta das sessdes ordinarias e extraordinarias do Plenario, além dos demais dispositivos referente as atribuicdes da
Secretaria Executiva, das Comissdes, do Plenario e de cada um de seus membros.

Art. 25 - 0 Executivo Municipal prestara o apoio administrativo necessario ao funcionamento do Conselho Municipal de
Assisténcia Social.

Art. 26 - Para melhor desempenho de suas fun¢des, o Conselho Municipal de Assisténcia Social podera recorrer as
pessoas e instituicdes, mediante os seguintes critérios:

| - Consideram-se colaboradores do Conselho Municipal de Assisténcia Social as instituicbes formadas de recursos
humanos para a assisténcia social e as entidades representativas de profissionais e usudrios dos servigos de assisténcia
social, sem embargo de sua condi¢do de membro;

Il — Poderéo ser convidadas pessoas ou instituicbes de notéria especializagdo para assessorar o Conselho Municipal de
Assisténcia Social em assuntos especificos.

SECAO - IV
Do Mandato de Conselheiro
Art. 27 - Os membros efetivos e suplentes do Conselho Municipal de Assisténcia Social serdo nomeados por ato do
Prefeito Municipal, conforme critérios instituidos nos artigos 13 e 14 desta Lei, para o mandato de 02 (dois) anos, permitida
uma recondugéo.

Art. 28 - 0 exercicio da fungdo de Conselheiro é considerado servigo publico relevante e ndo sera remunerado.
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Art. 29 - Os membros do Conselho Municipal de Assisténcia Social poderdo ser substituidos, mediante solicitagédo da
instituicdo ou autoridade publica a qual estejam vinculados, apresentada ao Conselho Municipal de Assisténcia Social, o
qual fara comunicacéo do ato ao Poder Executivo.

Art. 30 - Perdera o mandato, o Conselheiro que:

| - Desvincular-se do érgdo de origem da sua representagao;

Il - Faltar a 03 (trés) reunidées consecutivas, ou 05 (cinco) intercaladas, sem justificativa, que devera ser apresentada na
forma prevista no Regimento Interno do Conselho;

Ill - Apresentar renuncia ao Plenario do Conselho, que sera lida na sessdo seguinte a de sua recep¢éo na Secretaria
Executiva dos Conselhos;

IV - Apresentar procedimento incompativel com a dignidade das fungdes;
V - For condenado por sentenga irrecorrivel, por crime ou contravencao penal.

Paragrafo Gnico: A substituicdo se dara por deliberagdo da maioria dos componentes do Conselho, em procedimento
iniciado mediante provocagdo de integrante do Conselho Municipal, do Ministério Publico ou de qualquer cidadao,
assegurada ampla defesa.

Art. 31 - Nos casos de renuncia, impedimentos ou faltas, os membros efetivos do Conselho Municipal de Assisténcia
Social serdo substituidos pelos suplentes, automaticamente, podendo estes exercer os mesmos direitos e deveres dos
efetivos.

Art. 32 - As entidades ou organizag@es representadas pelos conselheiros faltosos deverdo ser comunicadas a partir da
segunda falta cometida consecutiva, ou quarta intercalada, através de correspondéncia da Secretaria Executiva dos
Conselhos.

Art. 33 - Perdera o mandato, a instituicdo que:

| - Extinguir sua base territorial de atuacéo no municipio de Conselheiro Mairinck;

Il - Tiver constatado em seu funcionamento irregularidade de acentuada gravidade, que torne incompativel sua
representacdo no Conselho Municipal de Assisténcia Social;

Il - Sofrer penalidade administrativa reconhecidamente grave.

Paragrafo Unico: A substituicdio da instituicdo se dara por deliberagio da maioria dos componentes do Conselho em
procedimento iniciado mediante provocacgdo de integrante do Conselho Municipal, do Ministério Publico ou de qualquer
cidaddo, assegurada ampla defesa.

CAPITULO IV
Do Fundo Municipal de Assisténcia Social
Art. 34 - Fica criado o Fundo Municipal de Assisténcia Social, 6rgdo permanente da administracdo

financeira/orcamentaria, que sera gerido sob a orientacdo e controle do Conselho de Assisténcia Social e permanecera
vinculado ao érgdo da administracd@o publica responsavel pela coordenagao da Politica Municipal de Assisténcia Social,
sendo o gestor da Assisténcia Social o responsavel pela gestdo do Fundo Municipal.

Art. 35 - As receitas componentes do Fundo Municipal de Assisténcia Social serdo provenientes de:

Il - Repasse proveniente dos Fundos Nacional, Estadual de Assisténcia Social e de outros érgéos especificos;
Il - Transferéncias do Municipio;

IV - Receitas resultantes de doag¢des da iniciativa privada, pessoas fisicas ou juridicas;

V - Rendimentos eventuais, inclusive de aplicag6es financeiras dos recursos disponiveis;

VI — Dotagéo especifica consignada no Orgamento Municipal para o Fundo;

VIl — Doag0es, auxilios, contribuicdes, subvencdes e transferéncias de entidades nacionais e internacionais;
VIIl — Dotacdes orgamentdrias da Unido e dos Estados, consignadas especificamente para o atendimento ao disposto
nesta Lei;

IV - Receitas de acordos e convénios;

V - Outras Receitas.

Paragrafo Unico: Os recursos que compdem o fundo serdo depositado em instituicdes financeiras oficiais, em conta
especial sob a denominacéo - FMAS - Fundo Municipal de Assisténcia Social.

Art. 36 - Os recursos do Fundo Municipal de Assisténcia Social serdo utilizados mediante orcamento anualmente proposto
na unidade orgcamentaria especifica, aprovado pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social, submetido a apreciacéo e
aprovacéao do Prefeito do Municipio para integrar o orgamento municipal, em conformidade com a Constitui¢do Federal.
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Art. 37 - O Chefe do Poder Executivo, mediante decreto, estabelecera as normas relativas a estruturagdo, organizacéo e
operacionalizagdo do FMAS ouvidas o Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Art. 38 - Para entender ao disposto nesta Lei, fica o0 Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial e
Suplementar no Or¢camento Geral do Municipio no exercicio correspondente.

Art. 39 - Como recurso para a abertura dos Créditos Previstos nesta Lei, 0 Executivo utilizar-se-a do previsto no inciso lll,
paragrafo 1° do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/64.
CAPITULO V
Das Disposi¢des Finais e Transitdrias
Art. 40 - Esta lei entrar4 em vigor na data da sua publicagdo, revogadas as disposi¢cdes em contrario.

Conselheiro Mairinck, 15 de Julho de 2010.

Juarez Lelis Granemann Driessen
Prefeito Municipal
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